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Resumo: A Constituição Federal de 1988 enuncia, no art. 225, §4º, cinco biomas 
como patrimônio nacional — Amazônia, Mata Atlântica, Serra do Mar, Pantanal e Zona 
Costeira —, silenciando sobre o Cerrado, segundo maior bioma brasileiro e savana de maior 
biodiversidade do planeta. Este artigo constrói a categoria de injustiça epistêmica ambiental 
como instrumento do constitucionalismo transformador, a partir da ausência do Cerrado no 
texto constitucional. Para tanto, sistematiza o conceito de injustiça epistêmica hermenêutica 
de Fricker (2007), articula-o com as cinco condições de injustiça epistêmica em contextos 
ambientais e climáticos desenvolvidas por Byskov e Hyams (2022), e conecta-o à litigância 
ambiental latino-americana e à jurisprudência interamericana analisadas por Townsend e 
Townsend (2021). A categoria resultante é articulada com o constitucionalismo 
transformador ambiental de Murcott (2017) e com o papel do STF como agente de superação 
de omissões inconstitucionais, na perspectiva de Porto (2023), tendo como ancoragem a 
omissão do art. 225, §4º documentada e analisada por Mota e Freitas (2024) à luz do 
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Untermaßverbot. O método é o ensaio teórico-dogmático com suporte em análise 
jurisprudencial. O artigo conclui que a ausência do Cerrado configura injustiça hermenêutica 
constitucional estrutural, viola o princípio da vedação à proteção insuficiente, e que o 
constitucionalismo transformador ambiental oferece ao STF fundamento para superar esse 
silêncio por via interpretativa. 
 

Palavras-chave: injustiça epistêmica ambiental; constitucionalismo transformador; Cerrado; 
omissão constitucional; vedação à proteção insuficiente.  

 

Abstract: The 1988 Federal Constitution designates, in Article 225, §4, five biomes 
as national heritage — the Amazon, Atlantic Forest, Serra do Mar, Pantanal, and Coastal 
Zone — while remaining silent on the Cerrado, Brazil's second largest biome and the world's 
most biodiverse savanna. This article constructs the category of environmental epistemic 
injustice as an instrument of transformative constitutionalism, grounded in the Cerrado's 
constitutional absence. It systematizes Fricker's (2007) concept of hermeneutical epistemic 
injustice, articulates it with Byskov and Hyams's (2022) five conditions of epistemic injustice 
in both environmental and climate contexts, and connects it to Latin American 
environmental litigation and Inter-American human rights jurisprudence as analyzed by 
Townsend and Townsend (2021). The resulting category is then articulated with Murcott's 
(2017) transformative environmental constitutionalism and Porto's (2023) framing of the 
STF as an agent capable of overcoming unconstitutional omissions, anchored in Mota and 
Freitas's (2024) analysis of the art. 225, §4 omission through the Untermaßverbot lens. The 
method is a theoretical-dogmatic essay with jurisprudential analysis. It concludes that the 
Cerrado's absence constitutes a structural constitutional hermeneutical injustice, violates the 
principle of prohibition of insufficient protection, and that transformative environmental 
constitutionalism provides the STF with the normative foundation to overcome this silence 
through interpretation. 

Keywords: environmental epistemic injustice; transformative constitutionalism; Cerrado; 
constitutional omission; prohibition of insufficient protection. 

 

 

1. Introdução 

A Constituição Federal de 1988 é, sob múltiplos aspectos, um documento de ruptura. 

Resultado de um processo constituinte que buscou superar décadas de autoritarismo, 

incorporou direitos fundamentais de forma ampla e dedicou ao meio ambiente um capítulo 

inteiro, culminando no art. 225, §4º, que eleva cinco biomas à condição de patrimônio 

nacional: Amazônia, Mata Atlântica, Serra do Mar, Pantanal e Zona Costeira. 

O Cerrado não está nessa lista. 

Essa ausência não é circunstancial. O segundo maior bioma do Brasil, a savana 

tropical de maior biodiversidade do planeta, responsável pelo abastecimento hídrico de oito 
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das doze principais bacias hidrográficas nacionais, foi excluído do âmbito de proteção 

constitucional máxima.3  

Entre 2006 e 2015, o Brasil perdeu 30 milhões de hectares de vegetação nativa; em 

2015, o Cerrado sozinho perdeu 948.300 hectares — cifra 52% superior ao desmatamento 

amazônico registrado no mesmo período.4 A expansão agrícola sobre o bioma já suprimiu 

46% da vegetação nativa original.5 O quadro empírico é grave; a omissão normativa, 

estrutural. 

Este artigo parte de uma hipótese central: a exclusão do Cerrado do art. 225, §4º não 

é apenas uma lacuna técnica. É uma injustiça epistêmica hermenêutica de dimensão 

constitucional — no sentido preciso de Fricker (2007) —, porque priva as comunidades 

tradicionais, os povos indígenas e os defensores ambientais vinculados ao bioma da categoria 

normativa necessária para articular, de forma reconhecida pela Constituição, as violações de 

direitos que experimentam. 

O objetivo deste trabalho é construir a categoria de injustiça epistêmica ambiental 

como instrumento analítico e normativo do constitucionalismo transformador, a partir do 

caso do Cerrado. Para tanto, o artigo: (i) documenta a omissão normativa e seus efeitos 

empíricos; (ii) sistematiza o conceito de injustiça epistêmica hermenêutica e sua 

operacionalização em contextos ambientais e climáticos; (iii) propõe a categoria de injustiça 

epistêmica ambiental como categoria jurídico-constitucional autônoma; e (iv) examina o 

fundamento normativo pelo qual o STF pode superar esse silêncio por via interpretativa, 

sem necessidade de emenda prévia. 

O método é o ensaio teórico-dogmático com suporte em análise de caso. As fontes 

compreendem revisão bibliográfica qualificada, doutrina constitucional brasileira e 

comparada, e jurisprudência do STF — a ADPF 760 e a ADO 59 em especial. 

 

2. O Cerrado e o silêncio do art. 225, §4º: dados empíricos e omissão normativa 

estrutural 

O art. 225, §4º da Constituição Federal estabelece que "a Floresta Amazônica 

brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira 

são patrimônio nacional". Não é proteção apenas declaratória: daí decorrem restrições de 

 
3 A função hídrica do Cerrado é amplamente documentada na literatura científica. Cf. STRASSBURG et al., 
2017, n. 99; MOTA; FREITAS, 2024, p. 3-4. 
4 CROUZEILLES et al., 2017, p. 1213. 
5 Idem. 
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uso, exigências de licenciamento reforçado e o reconhecimento do mais alto nível de tutela 

ambiental que a Constituição pode conferir a um bioma. Estar fora dessa lista significa estar 

desprovido desse patamar. 

Com cerca de 2 milhões de quilômetros quadrados, o Cerrado abrange o Planalto 

Central e porções de doze estados. É o hotspot de biodiversidade mais rico do mundo em 

sua categoria: abriga mais de 12.000 espécies de plantas vasculares — das quais cerca de 35% 

são endêmicas — além de fauna diversificada e ecossistemas únicos.6 

Não menos estratégica é sua função hídrica — o bioma é o berço das bacias dos rios 

São Francisco, Tocantins, Araguaia, Xingu, Tapajós, Paraguai, Paraná e Parnaíba. 

Os dados de desmatamento são alarmantes. Crouzeilles et al. (2017), a partir do 

sistema MapBiomas — primeiro sistema de monitoramento a cobrir todo o território 

brasileiro, com dados anuais de cobertura e uso do solo para todos os seis biomas —, 

estimam que entre 2006 e 2015 o Brasil perdeu 30 milhões de hectares de vegetação nativa. 

Em julho daquele ano, o governo brasileiro reconheceu que o Cerrado havia perdido 948.300 

hectares somente em 2015, cifra 52% superior ao desmatamento amazônico do mesmo 

período.7 A supressão acumulada já atingiu 46% da vegetação nativa original.8 

Mota e Freitas (2024) documentam e analisam do ponto de vista jurídico essa 

omissão.  

A partir da jurisprudência do STF e do Tribunal Constitucional Federal alemão, os 

autores constroem a conexão entre a ausência do Cerrado no art. 225, §4º e o princípio da 

vedação à proteção insuficiente — o Untermaßverbot, de construção alemã, pelo qual fica 

vedado ao Estado conferir proteção aquém do mínimo exigido pela Constituição aos direitos 

fundamentais.9 

A falta de designação constitucional expressa, nesse quadro, não é silêncio neutro: é 

omissão qualificada que viola o dever estatal de proteção ativa. 

O que agrava essa omissão de forma específica é o efeito que produz sobre os sujeitos 

que dependem do Cerrado para articular suas demandas jurídicas. Comunidades 

quilombolas, povos indígenas Avá-Canoeiro, Tapuia, Xavánte e outros que habitam o bioma; 

ribeirinhos e agricultores familiares do Cerrado goiano; defensores ambientais que atuam em 

sua proteção — todos esses grupos enfrentam uma desvantagem precisa: carecem do 

 
6 Cf. STRASSBURG et al., 2017, n. 99. 
7 CROUZEILLES et al., 2017, p. 1213. 
8 Idem. 
9 MOTA; FREITAS, 2024, p. 10-12. 
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instrumento normativo que lhes permitiria nomear e reivindicar, no mais alto nível do 

ordenamento, a proteção do ecossistema que habitam e do qual dependem. É esse deficit — 

de ordem epistêmica e normativa ao mesmo tempo — que a próxima seção buscará teorizar. 

 

3. Injustiça epistêmica hermenêutica: de Fricker ao campo ambiental 

3.1 O conceito de Fricker e sua dimensão hermenêutica 

Miranda Fricker dedicou Epistemic Injustice: Power and the Ethics of Knowing (Oxford 

University Press, 2007) a um problema que a filosofia moral havia deixado de lado: o que 

acontece quando alguém é prejudicado não em seus bens, mas em seu estatuto como ser que 

conhece. Duas formas de injustiça resultam desse recorte — a testemunhal e a hermenêutica 

—, e ambas têm em comum o fato de incidirem sobre a pessoa enquanto sujeito cognoscente 

(knower).10 

A injustiça testemunhal é a mais imediata: preconceitos de identidade distorcem o 

julgamento do ouvinte, que concede ao falante menos crédito do que ele merece. Já a injustiça 

hermenêutica não depende de nenhum ouvinte mal-disposto — ela existe antes mesmo de 

qualquer conversa. O problema está nos recursos interpretativos que uma comunidade tem 

à disposição para dar sentido à experiência social. Quando esses recursos têm lacunas, certos 

grupos ficam sem palavras para o que vivem: não porque sejam incapazes de articular, mas 

porque a categoria simplesmente não existe.  

E as lacunas não são neutras. Grupos com menor poder social participam menos das 

práticas que geram o vocabulário coletivo — das profissões, das instituições, dos espaços 

onde os significados são produzidos e fixados. O preconceito hermenêutico emerge dessa 

exclusão11. 

Fricker ancora tudo isso num caso de 1975. Carmita Wood trabalhava havia oito anos 

no departamento de física nuclear de Cornell quando um professor distinto começou a 

encostá-la, a roçar-lhe os seios ao passar, a plantá-la numa esquina do elevador. Ela pediu 

transferência. Não foi atendida. Pediu demissão. Quando tentou dar entrada no seguro-

desemprego, o formulário pedia o motivo. Ela não sabia como preenchê-lo.  

Assédio sexual — as palavras que descreveriam o que acontecia com ela — só seriam 

cunhadas semanas depois, por um grupo de mulheres que ouviu a história de Wood e 

 
10 FRICKER, 2007, p. 1. 
11 Idem, p. 1; p. 155. 
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percebeu que cada uma delas tinha uma história igual guardada em silêncio. A lacuna no 

formulário era a lacuna na língua.  

A desvantagem não era de vocabulário no sentido estreito: decorria da exclusão das 

mulheres das práticas de produção de sentido social, controladas por homens. A lacuna 

configurava, em termos técnicos precisos, um preconceito de identidade estrutural nos 

recursos hermenêuticos coletivos (Fricker, 2007, p. 149-155). O prejuízo era duplo — pela 

experiência em si, e pela impossibilidade de torná-la comunicável. 

O que Fricker extrai disso vai além do caso. Categorias hermenêuticas não são 

adornos linguísticos — são instrumentos de poder. Quem os possui pode nomear, 

reivindicar, ser ouvido. Quem não os possui fica preso numa desvantagem que o próprio 

sistema que o prejudica impede de articular. 

3.2 A operacionalização em contextos ambientais e climáticos 

Byskov e Hyams (2022), em artigo publicado na Ethical Theory and Moral Practice (v. 

25, n. 4, p. 613-634), levam o conceito ao campo ambiental e climático. Partindo do caso das 

políticas de adaptação climática e da sub-representação dos saberes indígenas nesses 

processos, os autores propõem cinco critérios para identificar e avaliar a ocorrência de 

injustiça epistêmica (Byskov; Hyams, 2022, p. 614-616) — contribuição que desloca o debate 

de Fricker para um terreno operacional. 

Uma advertência dos próprios autores merece atenção antes de qualquer aplicação: 

nenhuma das cinco condições, tomada por si só, basta para configurar injustiça epistêmica. 

O caso robusto — e com ele a exigência de intervenção normativa — só se constitui quando 

todas são satisfeitas em conjunto12. 

A disadvantage condition exige que o grupo afetado sofra prejuízos epistêmicos e/ou 

socioeconômicos em razão de sua discriminação como sujeito do conhecimento (Byskov; 

Hyams, 2022, p. 617). A prejudice condition vai além: requer que a exclusão se funde em 

preconceitos sobre o grupo ou sobre seu saber — o que afasta qualquer leitura acidental do 

fenômeno (Byskov; Hyams, 2022, p. 619). Já a stakeholder condition exige que o grupo 

discriminado seja diretamente afetado pela decisão em causa, com interesse legítimo e 

concreto no processo do qual foi excluído (Byskov; Hyams, 2022, p. 621). A epistemic condition 

acrescenta que esse grupo precisa deter conhecimento relevante para a questão em disputa. 

 
12 BYSKOV; HYAMS, 2022, p. 617-622 
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Por fim, verificadas as anteriores, a responsibility condition impõe a obrigação moral e jurídica 

de remediar a injustiça (Byskov; Hyams, 2022, p. 623). 

Reunidas, as cinco condições constroem o caso que demanda correção. Separadas, 

cada uma delas é insuficiente. 

3.3 A litigância ambiental interamericana e a reprodução da injustiça 

epistêmica 

Townsend e Townsend (2021), em artigo publicado na Social Epistemology (v. 35, n. 2, 

p. 147-159), examinam o tratamento epistêmico dispensado pela Corte Interamericana de 

Direitos Humanos a povos indígenas em litígios ambientais e territoriais, recorrendo ao 

instrumental de Fricker.  

O que encontram é inquietante: mesmo quando a Corte decide favoravelmente às 

comunidades indígenas, reproduz formas de injustiça epistêmica que comprometem o 

alcance dessas vitórias13. 

O caso central é o do Povo Kichwa de Sarayaku v. Equador (Corte IDH, 2012). A 

Corte visitou o território indígena e ouviu os representantes do povo Sarayaku descreverem 

a floresta — um ser vivo, com camadas e vida subterrânea interdependente. Esses relatos, 

contudo, não foram lidos como afirmações sobre o estado e a natureza do ambiente 

ameaçado. Viraram expressões de "cosmovisão" e "identidade cultural".  

O laudo do perito técnico William Powers sobre os impactos da perfuração foi 

acolhido como descrição objetiva do ambiente; o testemunho do povo Sarayaku sobre o 

mesmo ambiente foi lido como dado cultural — não como conhecimento sobre o mundo.14 

Na caracterização de Fricker adotada pelos autores, trata-se de injustiça testemunhal 

radical: a Corte não deflacionou a credibilidade do povo Sarayaku — simplesmente não 

reconheceu seu testemunho como testemunho.  

A comunidade passou a funcionar como fonte de informação sobre sua própria 

cultura, não como informante epistêmico sobre seu território (Townsend; Townsend, 2021, 

p. 150).  

O problema se aprofunda quando se exige que os povos indígenas articulem sua 

relação com o território na linguagem jurídica do "direito de propriedade" — conceito 

 
13 TOWNSEND; TOWNSEND, 2021, p. 147-148 
14 Idem, p. 149-150 
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forjado sem participação indígena, incapaz de capturar vínculos de identidade, pertencimento 

e conhecimento situado.  

Ao impor esse vocabulário, a Corte produz uma injustiça hermenêutica institucional: 

obriga esses povos a traduzirem sua experiência em termos que a distorcem.15 

O diagnóstico tem uma dureza específica. A injustiça epistêmica não cede com a 

presença formal dos grupos marginalizados nos processos de litigância — vitórias judiciais 

não a eliminam.  

Ela sobrevive enquanto o conhecimento situado desses grupos não for reconhecido 

como epistemicamente válido e enquanto o vocabulário disponível para articular suas 

demandas permanecer estruturalmente inadequado. 

O caso do Cerrado acrescenta ao quadro uma dimensão anterior a tudo isso, de 

ordem constitucional. Antes de chegar a qualquer tribunal, os sujeitos afetados pelo bioma 

já carecem da categoria normativa que lhes permitiria articular, pela própria Constituição, o 

dano que sofrem. 

 

4. Injustiça epistêmica ambiental como categoria do direito constitucional 

4.1 A categoria proposta 

A partir do quadro teórico traçado nas seções anteriores, é possível propor a categoria 

de injustiça epistêmica ambiental como instrumento analítico e normativo autônomo do 

direito constitucional.  

Pode ser definida nos seguintes termos: Ocorre injustiça epistêmica ambiental 

quando uma lacuna nos recursos hermenêuticos constitucionais — isto é, nas categorias, 

conceitos e institutos que o ordenamento constitucional disponibiliza para nomear e articular 

situações de dano — coloca grupos vinculados a um determinado ecossistema em 

desvantagem injusta ao tentarem dar sentido jurídico-constitucional às violações de direitos 

que experimentam em razão da degradação ou omissão protetiva desse ecossistema. 

A diferença em relação ao conceito original de Fricker é de campo e de sujeito. Em 

Fricker, a injustiça hermenêutica opera no espaço dos recursos interpretativos coletivos em 

geral. Na categoria aqui proposta, ela opera no espaço dos recursos hermenêuticos da própria 

 
15 Idem, p. 150; 153-155. 



 

 656 

Constituição — e incide sobre grupos cujas demandas são estruturalmente vinculadas a um 

ecossistema. 

4.2 Aplicação ao caso do Cerrado: as cinco condições 

A exclusão do Cerrado do art. 225, §4º satisfaz, de forma robusta, as cinco condições 

de Byskov e Hyams (2022) aplicadas ao plano constitucional. 

A condição da desvantagem está demonstrada: comunidades tradicionais, povos 

indígenas e defensores ambientais vinculados ao Cerrado sofrem prejuízo epistêmico 

concreto pela impossibilidade de invocar o bioma como patrimônio nacional protegido pela 

Constituição. Essa ausência não é apenas simbólica — afeta o resultado de litígios, a 

formulação de políticas públicas e o reconhecimento institucional do dano. 

A condição do preconceito está presente na gênese da omissão. O silêncio do 

Constituinte sobre o Cerrado não se explica por razões técnicas ou científicas: os dados sobre 

a biodiversidade e a função hídrica do bioma já eram conhecidos em 1988.  

A omissão reflete uma hierarquia ecossistêmica que privilegia biomas com maior 

visibilidade política e internacional — a Amazônia, sobretudo —, em detrimento de biomas 

cujas populações tradicionais dispunham de menor poder de articulação nas arenas 

constituintes. 

A condição do stakeholder é também satisfeita. Simples: tratando-se das principais 

afetadas pelas decisões normativas sobre o bioma, as comunidades vinculadas ao Cerrado 

deveriam poder participar da formação dessas decisões a partir de uma base hermenêutica 

constitucional adequada. A ausência dessa base as exclui de forma estrutural. 

Quanto à condição epistêmica — a mais evidente de todas —, povos indígenas, 

quilombolas e comunidades tradicionais do Cerrado detêm conhecimento situado sobre o 

bioma — seus ciclos, sua fauna, sua flora, seus serviços ecossistêmicos — que é pertinente 

de forma imediata para a proteção que o ordenamento deve conferir. Esse conhecimento, 

contudo, não encontra na Constituição o receptáculo hermenêutico que lhe daria força 

normativa máxima. 

A condição da responsabilidade decorre das anteriores: configurada a injustiça 

epistêmica ambiental, o ordenamento constitucional — e, com especial clareza, o STF como 

seu guardião — tem responsabilidade de remediar essa lacuna. 

4.3 A injustiça como violação do Untermaßverbot 
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Mota e Freitas (2024) demonstram que a omissão do Cerrado no art. 225, §4º viola o 

princípio da vedação à proteção insuficiente. O Untermaßverbot, desenvolvido pela 

jurisprudência do Tribunal Constitucional Federal alemão como uma das faces do princípio 

da proporcionalidade, proíbe que o Estado confira proteção aquém do mínimo exigido pela 

Constituição aos direitos fundamentais.16 

A articulação com a categoria de injustiça epistêmica ambiental acrescenta uma 

dimensão ao argumento. A violação do Untermaßverbot não é apenas quantitativa — a 

proteção é insuficiente em extensão normativa; é também qualitativa e epistêmica. A ausência 

do Cerrado no art. 225, §4º gera insuficiência de segunda ordem: não apenas o bioma carece 

de proteção material adequada, como os grupos que o habitam carecem da categoria 

hermenêutica necessária para articular essa insuficiência nos termos do próprio sistema que 

os deveria proteger. 

É essa dupla dimensão — material e epistêmica — que justifica a construção de uma 

categoria autônoma e que conecta a filosofia moral de Fricker ao direito constitucional 

ambiental brasileiro. 

 

5. Constitucionalismo transformador e o papel do STF diante do silêncio 

constitucional 

5.1 O constitucionalismo transformador como marco normativo 

Murcott (2017), em artigo publicado na revista Humanities (v. 6, n. 4, p. 84, MDPI) 

propõe o constitucionalismo transformador ambiental como teoria jurídica voltada a infundir 

o litígio sobre problemas ambientais globais com considerações substantivas — precaução, 

prevenção e equidade intergeracional — que possibilitem uma orientação mais ecocêntrica 

na interpretação e aplicação das leis ambientais.17  

A teoria emerge da constatação de que abordagens predominantemente 

antropocêntricas no direito ambiental sul-africano têm falhado em responder 

adequadamente aos desafios da biodiversidade no Antropoceno; e que os tribunais 

constitucionais podem — e devem — superar essa limitação por meio de leituras 

transformadoras do texto constitucional (Murcott, 2017, p. 84). 

Não se trata, aqui, de proposta de ruptura com o texto constitucional. É justamente 

porque as constituições são documentos vivos, sujeitos à interpretação progressiva, que os 

 
16 MOTA; FREITAS, 2024, p. 10-12. 
17 MURCOTT, 2017, p. 84. 
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tribunais constitucionais possuem legitimidade para preencher lacunas e superar omissões 

quando os valores constitucionais fundamentais assim o exigem. 

5.2 O STF como agente de superação de omissões inconstitucionais 

Porto (2023), em artigo publicado na Revista de Doutrina Jurídica (v. 114, e023005), 

analisa o papel do STF na promoção do constitucionalismo transformador no contexto da 

omissão do Estado brasileiro na implementação de políticas ambientais.  

A partir da ADPF 760 — que questiona o abandono do Plano de Ação para 

Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal —, o autor sustenta que o 

Estado de Coisas Inconvencional ambiental é mecanismo estrutural legítimo para remediar 

situações de falha sistêmica nas políticas ambientais e violação massiva de direitos 

fundamentais decorrentes de omissão estatal.18 

O argumento de Porto é decisivo para o presente trabalho: se o STF, como guardião 

da Constituição, tem legitimidade para declarar o Estado de Coisas Inconvencional ambiental 

— impondo obrigações positivas ao Estado para superar omissões sistemáticas —, tem, com 

igual razão, legitimidade para reconhecer que a ausência do Cerrado no art. 225, §4º configura 

omissão inconstitucional passível de superação interpretativa. 

5.3 A via interpretativa: superação sem emenda 

A jurisprudência do STF oferece dois vetores de ancoragem para essa superação, 

ambos já decididos pelo Tribunal Pleno. 

O primeiro e mais robusto é a ADO 59, julgada em novembro de 2022. Nessa ação, 

o Tribunal declarou a inconstitucionalidade dos decretos que extinguiram os mecanismos de 

governança do Fundo Amazônia, determinou sua reativação e reconheceu expressamente 

que "o quadro normativo e fático da Amazônia Legal traduz a realidade de um autêntico 

estado de coisas inconstitucional" — omissão estrutural do Poder Executivo na proteção dos 

patrimônios nacionais previstos no art. 225, §4º, da Constituição Federal.  

A ADO 59 demonstra que o STF está disposto a reconhecer omissões 

inconstitucionais de natureza estrutural em matéria ambiental e a impor obrigações positivas 

ao Estado para superá-las, com fundamento direto no art. 225, §4º19. 

O segundo vetor é a ADPF 760, julgada em março de 2024. O Tribunal, por maioria, 

optou por não declarar formalmente o estado de coisas inconstitucional em relação à política 

 
18 PORTO, 2023, p. 1-5. 
19 BRASIL. STF. ADO 59, Rel. Min. Rosa Weber, Tribunal Pleno, j. 3 nov. 2022, item 6 da ementa. 
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de proteção da Amazônia Legal, determinando em seu lugar a assunção de um "compromisso 

significativo" (meaningful engagement) pelo Governo Federal quanto ao combate ao 

desmatamento ilegal. Ainda que o resultado tenha sido mais restrito do que o da ADO 59, o 

acórdão reconheceu que "as políticas públicas ambientais atualmente adotadas revelam-se 

insuficientes e ineficazes para atender ao comando constitucional", configurando "quadro 

estrutural de violação massiva, generalizada e sistemática dos direitos fundamentais ao meio 

ambiente" — linguagem que ressoa diretamente com o princípio da vedação à proteção 

insuficiente20. 

O constitucionalismo transformador ambiental, articulado com a categoria de 

injustiça epistêmica ambiental, oferece ao STF o seguinte argumento: a exclusão do Cerrado 

do art. 225, §4º não é uma opção legítima do Constituinte, mas omissão qualificada que — 

(i) viola o Untermaßverbot, ao conferir proteção insuficiente ao segundo maior bioma 

brasileiro; (ii) configura injustiça epistêmica ambiental de dimensão estrutural, ao privar as 

comunidades vinculadas ao bioma da categoria hermenêutica necessária para articular seus 

direitos pela Constituição; e (iii) pode ser superada por via de interpretação evolutiva, sem 

necessidade de emenda prévia. 

A leitura evolutiva do art. 225, §4º — que reconhece o Cerrado como patrimônio 

nacional por força de interpretação sistemática e teleológica, ainda que sem menção expressa 

— não é apenas possível: é exigida pela própria Constituição. O STF já realizou movimentos 

análogos em outros domínios: o reconhecimento de direitos não enumerados no art. 5º com 

base no §2º; a construção pretoriana do mandado de injunção; a ampliação do conceito de 

família pelo julgamento da ADI 4277.  

Em todos esses casos, o tribunal atuou como agente de realização dos valores 

constitucionais fundamentais diante de omissões do Constituinte. 

A injustiça epistêmica ambiental oferece, assim, não apenas um diagnóstico, mas uma 

prescrição: ao reconhecer e nomear a lacuna hermenêutica como forma de injustiça 

constitucional estrutural, o STF cria as condições para sua superação — e, ao fazê-lo, age 

como agente do constitucionalismo transformador que a Constituição de 1988, em seu 

espírito emancipatório, anuncia. 

 

6. Considerações finais 

 
20 BRASIL. STF. ADPF 760, Red. acórdão Min. André Mendonça, Tribunal Pleno, j. 14 mar. 2024, itens 11 e 
13 da ementa. 
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Este artigo propôs a categoria de injustiça epistêmica ambiental como instrumento 

analítico e normativo do constitucionalismo transformador, a partir do caso emblemático da 

exclusão do Cerrado do art. 225, §4º da Constituição Federal de 1988. 

Três conclusões emergem do percurso realizado. 

A primeira é de ordem diagnóstica: a ausência do Cerrado no texto constitucional 

configura injustiça hermenêutica constitucional estrutural no sentido de Fricker (2007). Não 

se trata de lacuna técnica, mas de omissão qualificada que priva comunidades tradicionais, 

povos indígenas e defensores ambientais da categoria normativa necessária para articular, nos 

termos da Constituição, as violações de direitos que experimentam em razão da degradação 

do bioma.  

As cinco condições de Byskov e Hyams (2022) são satisfeitas, configurando um caso 

robusto de injustiça epistêmica que demanda correção. 

A segunda é de ordem normativa: essa omissão viola o princípio da vedação à 

proteção insuficiente — o Untermaßverbot —, tanto em sua dimensão material, pela 

insuficiência de proteção ao bioma, quanto em sua dimensão epistêmica, pela ausência da 

categoria hermenêutica que permitiria aos grupos afetados articular o dano sofrido.  

A contribuição central deste artigo reside na articulação dessas duas dimensões — 

material e epistêmica — como faces de uma mesma injustiça constitucional estrutural. 

A terceira é de ordem institucional: o constitucionalismo transformador ambiental, 

na perspectiva de Murcott (2017, p. 84) e Porto (2023, p. 1-5), oferece ao STF o fundamento 

normativo e a legitimidade para superar o silêncio do art. 225, §4º por via de interpretação 

evolutiva, sem emenda prévia. 

A Constituição autoriza esse movimento. Ao reconhecer o Cerrado como patrimônio 

nacional por força de leitura sistemática e teleológica da Constituição — ancorada no dever 

de proteção suficiente dos direitos fundamentais e na proibição de omissões 

inconstitucionais —, o tribunal atuaria como agente de realização dos valores emancipatórios 

que a Constituição de 1988 anuncia. 

A injustiça epistêmica ambiental, como categoria constitucional, abre nova 

fundamentação para ações estruturais em defesa do Cerrado. Mas seu alcance é mais amplo: 

ela nomeia um padrão de omissão constitucional que pode se repetir em relação a outros 

biomas e outros grupos invisibilizados pelo Constituinte.  
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Construir esse instrumento teórico representa uma contribuição ao debate sobre o 

papel futuro do constitucionalismo diante de biomas e comunidades constitucionalmente 

invisíveis. 
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